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APRESENTAÇÃO
A trajetória da Assistência Social no Brasil é historicamente 

marcada por contextos de avanços e retrocessos. Desde o seu 
reconhecimento enquanto política pública, por meio da promul-
gação da Constituição Federal de 1988, importantes esforços 
políticos e administrativos foram empenhados no sentindo da 
construção e da progressiva assimilação de diretrizes, normas 
e procedimentos.

O Sistema Único da Assistência Social (SUAS), enquanto 
sistema de gestão descentralizado e participativo, instituído 
pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS 2004), retra-
tou um importante marco da materialização das conquistas do 
processo de redemocratização do país e das diretrizes dispos-
tas na Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), consolidando 
por vez as responsabilidades das diferentes esferas federativas 
e a oferta articulada de serviços, programas, projetos e bene-
fícios sociais.

No entanto, com o passar dos anos e o avanço dos 
fenômenos que permeiam a nossa sociedade, o SUAS se vê 
hoje confrontado pelos resultados de uma intensa crise eco-
nômica, social, política e sanitária, que deixou sob ameaça 
não apenas a luta contra a pobreza, a miséria, a violação 
de direitos e o desemprego, mas também toda a trajetória 
de construção coletiva do trabalho social na proteção da 
população vulnerável.

O recente agravamento das condições socioeconômicas do 
país revelou um importante e acelerado processo de fragilização 
da coordenação federal da política socioassistencial, que desde 
2019, com recursos inconstantes e escassos, tem enfrentado 
o desafio de atender uma crescente demanda por serviços, 
programas e benefícios.

Em resposta às novas adversidades que se colocam 
à sociedade, a Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social de São Paulo (SEDS/SP) e o Conselho Estadual de 
Assistência Social (CONSEAS/SP) tem conjugado esforços 
para inovações que viabilizem o fortalecimento do pacto 
federativo do SUAS e a ampliação da oferta e da rede de 
proteção social paulista.

A norma de financiamento estadual do SUAS ora aprovada 
é um dos resultados desse processo compartilhado e representa 
uma importante conquista para a política de Assistência Social 
no Estado de São Paulo, que passará a alçar um novo patamar 
de participação estadual no financiamento das ofertas muni-
cipais e na consolidação da vigilância socioassistencial como 
prática de monitoramento e avaliação.

Assim, ampliando e redistribuindo os recursos próprios 
estaduais, sob uma racionalidade técnica, o Governo do Estado 
de São Paulo reitera o seu compromisso com a eficiência do 
gasto público e com o apoio financeiro para a oferta qualificada 
e continuada da Assistência Social, sobretudo nos territórios 
mais vulneráveis.

Portanto, o presente documento se propõe a viabilizar os 
pressupostos da Constituição Federal de 1988 e da Lei Orgânica 
de Assistência Social (LOAS), por meio de critérios, processos e 
normativas que nortearão o repasse de recursos estaduais aos 
municípios do Estado de São Paulo, fomentando e fortalecendo 
uma urgente, necessária e inovadora agenda para a cidadania.

Introdução
O Fundo Estadual de Assistência Social do Estado de São 

Paulo (FEAS/SP) foi instituído em 1995, por meio da Lei Esta-
dual nº 9.177/1995, enquanto instrumento de apoio e suporte 
técnico-financeiro para o desenvolvimento de uma política 
estadual da Assistência Social.

Através dele, de forma pioneira no Brasil, o Governo do 
Estado de São Paulo passou a realizar transferências de recursos 
estaduais aos municípios e às organizações sociais cadastradas, 
a fim de materializar os pressupostos dispostos na Constituição 
Federal de 1988, na Constituição Estadual de 1989 e na então 
recente Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS).

Já no início dos anos 2000, com a conformação e conso-
lidação do atual arcabouço jurídico-normativo do SUAS, um 
significativo avanço rumo ao rompimento de um modelo de 
financiamento marcado por práticas segmentadas, centralizadas 
e pontuais foi conquistado em todo o território nacional.

A definição mais clara de responsabilidades e competências 
federativas, o cofinanciamento da política pelas três esferas 
de governo, a gestão financeira através de Fundos específicos 
de Assistência Social (Nacional, Estaduais e Municipais) e a 
obrigatoriedade da vinculação de recursos nos instrumentos de 
planejamento público, em especial no Plano Plurianual (PPA), 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária 
Anual (LOA), revolucionaram de vez a relação entre as esferas 
de governo e efetivaram uma ação conjunta para a execução de 
políticas e ações permanentes.

No Estado de São Paulo, tal conquista se materializou na 
Lei Estadual nº 13.242/2008, que retirou a obrigatoriedade da 
celebração de convênios, contratos e/ou ajustes similares para 
as transferências dos recursos financeiros consignados no Fundo 
Estadual de Assistência Social (FEAS), tornando o processo de 
cofinanciamento estadual dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais automático e regular.

Desde então, alguns ensaios metodológicos para uma divi-
são mais justa e equânime dos recursos estaduais foram realiza-
dos. Dentre as iniciativas implantadas em São Paulo, destaca-se 
o projeto do “Piso Paulista”, que, em 2012, buscou equilibrar e 
aumentar o valor do repasse estadual para a Assistência Social 
de cada município a partir de um valor de referência por família 
inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (CadÚnico) com renda até meio salário mínimo por 
pessoa.

No entanto, apesar: (I) da revisão e do aprimoramento do 
“Piso Paulista” em 2014, que incluiu um novo incentivo para os 
municípios que executassem mais de 90% dos recursos repas-
sados pelo FEAS no exercício anterior; (II) da implantação da 
reprogramação do saldo remanescente; e (III) da possibilidade 
de aplicação dos recursos oriundos do FEAS para o pagamento 
das equipes de referência do SUAS em 2015; as racionalidades 
redistributiva e de crescimento adotadas caíram em desuso 
em 2016.

Desde então, o cofinanciamento estadual do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS) no Estado de São Paulo tem 
seguido uma série histórica, ou seja, reptem ano a ano uma 
distribuição que já não mais representa a realidade socioeco-
nômica da população ou as demandas da rede municipal de 
proteção social.

Gráfico 1: Série história de recursos estaduais alocados no 
FEAS para cofinanciamento dos serviços tipificados nacional-
mente (2018-2022) e reprogramação

CONSIDERANDO a atribuição do cofinanciamento estadual 
disposta na alínea II do artigo 13 da Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS);

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 9.177, de 18 de outubro 
de 1995, que cria o Conselho Estadual de Assistência Social de 
São Paulo e o Fundo Estadual de Assistência Social;

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 13.242, de 08 de 
dezembro de 2008, que dispõe sobre a instituição de programas 
destinados ao atendimento do cidadão em situação de vulnera-
bilidade social e dá outras providências correlatas;

CONSIDERANDO a Decreto Estadual nº 64.728, de 27 de 
dezembro de 2019, que regulamenta a Lei nº 13.242, de 8 de 
dezembro de 2008, que dispõe sobre a instituição de progra-
mas destinados ao atendimento do cidadão em situação de 
vulnerabilidade social, e revoga os Decretos nº 54.026, de 16 
de fevereiro de 2009, e nº 56.383, de 8 de novembro de 2010;

CONSIDERANDO a Tipificação Nacional de Serviços Socio-
assistenciais, aprovada pela Resolução CNAS nº 109, de 11 de 
novembro de 2009;

CONSIDERANDO a Norma Operacional Básica do Sistema 
Único de Assistência Social (NOB/SUAS), aprovada pela Resolu-
ção CNAS nº 33, de 12 de dezembro de 2009;

CONSIDERANDO a Portaria CAS/CAF nº 01, de 16 de 
dezembro de 2020, que dispõe sobre os procedimentos a serem 
adotados pelos Municípios, atinentes à guarda e ao arquivamen-
to dos processos e documentos comprobatórios das despesas 
realizadas com recursos estaduais transferidos na modalidade 
fundo a fundo, destinados ao cofinanciamento dos serviços, 
benefícios, programas e projetos socioassistenciais, no SUAS e 
dá outras providências.

CONSIDERANDO a Resolução SEDS nº 14, de 14 de março 
de 2022, que dispõe sobre Normas Complementares para as 
transferências de recursos do FEAS/SP aos Fundos Municipais 
de Assistência Social (FMAS) destinados aos serviços socioassis-
tenciais e dá providências correlatas;

CONSIDERANDO a Resolução SEDS nº 32, de 01 de junho de 
2022, que dispõe sobre Normas Complementares para as trans-
ferências de recursos (FEAS) aos FMAS, objetivando o cofinan-
ciamento dos Benefícios Eventuais e dá providências correlatas;

CONSIDERANDO A Portaria CIB/SP nº 24, de 20 de outubro 
de 2022, que pactua critérios técnicos e normas complementares 
para o cofinanciamento Estadual do SUAS;

Delibera:
Art. 1º Aprovar os critérios técnicos e normas complementa-

res para o cofinanciamento estadual do Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS), constantes no Anexo I desta Deliberação.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANEXO I
NORMA DE FINANCIAMENTO ESTADUAL DO SISTEMA 

ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO 

(FEAS/SP)
Governador  CONSELHO ESTADUAL
Rodrigo Garcia DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Secretária de Desenvolvimento Social Mesa Diretora:
Célia Leão Presidente
Secretária Executiva  Edson Gonçalves Pelagalo Oliveira Silva
Juliana Felicidade Armede Vice-Presidente:
Chefe de Gabinete Patrícia Ferreira da Silva
Luiz Oberdan Liporoni Primeiro Secretário
Coordenador de Gestão Estratégica Edvaldo Gonçalves de Souza
Felipe Madio de Oliveira Segunda Secretária
Coordenador de Administração de 
Fundos e Convênios Jessica Natália Souza Pavan
Ricardo Wagner Gomes Felleger Conselheiros titulares
Coordenador de Ação Social Amador Alonso Rodriguez
Edson Gonçalves Pelagalo Oliveira Silva Arthur José Pavan Torres
Coordenadora de Desenvolvimento Social Carlos Nambu
Simone Cristina de Melo Bompani Malandrino Carolina Rosa de Barros Feitosa
Coordenação Metodológica Denise Gisele Silva Costa
Ricardo Paes de Barros Fabiana Botelho Zapata
Laura Muller Machado Florentina Dalia Resende
Felipe Madio de Oliveira João Rafael Calvo da Silva
Elaboração Laís Vanessa Carvalho de Figeirêdo Lopes
Felipe Madio de Oliveira Luciana de Fátima Benitte
Thalita Ferreira de Oliveira Lucimara Troiano Dias
Luis Pedro Polesi de Castro Marcelo Panico
Márcia Cristofio da Silva Maria Silvia Coviello Boscaino
Laura Almeida R. de Abreu Maurício Aparecido Pelegrini
Revisão Nicole Marianne de Paula Ferraz Hoedemaker
Rosemare Silva Gonçalves Noêmia de Souza Lima
Andréia Márcia de Castro Rangel Romilda Rodrigues do Amaral
Tatiane Sousa Magalhães Viviane Patrício Delgado
Thiago Luiz Bezerra dos Santos Wagner Carneiro de Santana
Naiara Carneiro Teixeira Conselheiros suplentes
COMISSÃO INTERGESTORES Adriana Azevedo Pannunzio
BIPARTITE Adriana Ribeiro Negrão
Coordenadora Ângela Aparecida dos Santos
Juliana Felicidade Armede Cristina Aparecida Gusmão dos Santos
Conselheiros titulares Damaris Lacerda Abreu
Décio Fernando Moreira de Matos Denise Lopes Pacheco
Eliana Borges Gonçalves Rodrigues  Eliane da Silva Cara
Elisangela de Carvalho Helena Cristina Rozales da Silva
Josiane Cristina Francisco Pietro Jair Francisco de Azevedo
Luciana Bolognini Ferreira Machado Marcelo Roberto Monello
Marcio Luis de Lima Barroso Marcio Alexandre Masella
Mileni Maria Arantes Varizi Mario Augusto Vitorino Almeida
Natalia Caroline Lino De Carvalho Mariana de Sylos Rudge
Olga Silva Sanches Costa Paro Milena Massuco Suegama
Priscila Romano Alcantara de Azevedo Regiane dos Santos Fernandes
Regina Mara Gomes Coelho Regina Conceição da Paixão Gomes
Ricardo Wagner Gomes Felleger Rita de Cássia Quadros Dalmaso Magno
Rita de Cassia Barreira Junquilho de Freitas Tatiane Ramos de Lira
Rita De Cassia Quadro Dalmaso Thaís Jeniffer Freire Amâncio da Rocha
Simone Cristina de Melo Bompani Malandrino Victória Queiroz Silva
Vandecleya Eilvira do Carmo Silva Moro Vyvyanne Bitencourt Pazzini
Conselheiros suplentes  
Felipe Madio de Oliveria  
Rosemare Silva Gonçalves  
Salete Dobrev  
Edson Gonçalves Pelagalo Oliveira  
Paulo Henrique Bonfim Xavier  
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Origem dos Recursos: UO 35001, UGO 350010, UGE 
350034, Fonte 003.001.007

Valor Total: R$ 1.158.698,36 (Um milhão, cento e cinquenta 
e oito mil, seiscentos e oito reais e trinta e seis centavos)

PT 08.244.3500.6367.0000, ND 335043 (Subvenções 
Sociais – Custeio)

Valor: R$ 1.158.698,36 (Um milhão, cento e cinquenta e 
oito mil, seiscentos e oito reais e trinta e seis centavos)

Data da Assinatura: 25/10/2022
Vigência: 12 meses 
Gestor: Luana Paula de Sousa 
Parecer Jurídico Referencial: 07/2022
02) Processo SEDS nº 2022/01869
Doutores da Alegria – Arte na Promoção da Saúde, na 

Formação e no Desenvolvimento Social
Signatário: Luis Alberto Vieira da Rocha
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social  
Signatário: Célia Camargo Leão Edelmuth 
Objeto: Projeto Intervenção Artística no Ambiente Hospita-

lar e Diálogos Reflexivos com a Sociedade
Modalidade: Chamamento Público 
Origem dos Recursos: UO 35001, UGO 350010, UGE 

350034, Fonte 003.001.007
Valor Total: R$ 1.412.529,84 (Um milhão, quatrocentos e 

doze mil, quinhentos e vinte e nove reais e oitenta e quatro 
centavos)

PT 08.244.3500.6367.0000, ND 335043 (Subvenções 
Sociais – Custeio)

Valor: R$ 1.412.529,84 (Um milhão, quatrocentos e doze 
mil, quinhentos e vinte e nove reais e oitenta e quatro centavos)

Data da Assinatura: 27/10/2022
Vigência: 12 meses 
Gestor: Luana Paula de Sousa 
Parecer Jurídico Referencial: 07/2022
03) Processo SEDS nº 2022/02101
Instituto Social Ser Mais
Signatário: Sofia de Fátima Esteves
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social  
Signatário: Célia Camargo Leão Edelmuth 
Objeto: Projeto Ser + Digital
Modalidade: Chamamento Público 
Origem dos Recursos: UO 35001, UGO 350010, UGE 

350034, Fonte 003.001.007
Valor Total: R$ 1.126.652,76 (Um milhão, cento e vinte e 

seis mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e setenta e seis 
centavos)

PT 08.244.3500.6367.0000, ND 335043 (Subvenções 
Sociais – Custeio)

Valor: R$ 1.126.652,76 (Um milhão, cento e vinte e seis mil, 
seiscentos e cinquenta e dois reais e setenta e seis centavos).

Data da Assinatura: 31/10/2022
Vigência: 12 meses 
Gestor: Luana Paula de Sousa 
Parecer Jurídico Referencial: 07/2022
04) Processo SEDS nº 2022/02114
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Salto 

Grande
Signatário: Marcia Regina Benetti
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social  
Signatário: Célia Camargo Leão Edelmuth 
Objeto: Projeto Pediasuit
Modalidade: Chamamento Público 
Origem dos Recursos: UO 35001, UGO 350010, UGE 

350034, Fonte 003.001.007
Valor Total: R$ 149.563,96 (Cento e quarenta e nove mil, 

quinhentos e sessenta e três reais e noventa e seis centavos)
PT 08.244.3500.6367.0000, ND 445042 (Subvenções 

Sociais – Custeio)
Valor: R$ 95.379,86 (Noventa e cinco mil, trezentos e seten-

ta e nove reais e oitenta e seis centavos)
PT 08.244.3500.6367.0000, ND 335043 (Auxílios para 

Despesa de Capital)
Valor: R$ 54.184,10 (cinquenta e quatro mil, cento e oitenta 

e quatro reais e dez centavos).
Data da Assinatura: 27/10/2022
Vigência: 12 meses 
Gestor: Luana Paula de Sousa 
Parecer Jurídico Referencial: 07/2022

 COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

 COORDENADORIA DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO COM ATUA-
ÇÃO EM REDE

Processo: SEDS-PRC-2022/00812
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Célia Camargo Leão Edelmuth
Organização da Sociedade Civil: Samaritano São Francisco 

de Assis
Signatário: Tomé Hitalo Alves Maciel
Objeto da Parceria: Termo de Colaboração com Atuação 

em Rede para a execução do processo de gestão de vagas, 
monitoramento e fiscalização da Rede do Programa Recomeço 
com recursos estaduais.

Modalidade: Chamamento Público
Valor Total da Parceria: R$ 31.584.377,03 (trinta e um 

milhões, quinhentos e oitenta e quatro mil, trezentos e setenta 
e sete reais e três centavos) de responsabilidade do ESTADO

Origem dos Recursos:
Fonte 001.001.001- U.O. 35010-U.G.O. 350019 U.G.E. 

350176- Administração
da Coordenação de Políticas sobre drogas do Estado de São 

Paulo – PT 08.244.0944.6196-0000 - Acolhimento Institucional 
para ReintegraçãoND.445042. Despesa de Capital – No valor de 
R$129.977,03 (Cento e vinte e nove mil, novecentos e setenta e 
sete reais e três centavos).

Fonte 081.001.141- U.O. 35010-U.G.O. 350019 U.G.E. 
350176- Administração

da Coordenação de Políticas sobre drogas do Estado de São 
Paulo- PT 10.244.0944.6186-0000- Acolhimento Institucional- 
ND.335043 -Subvenções Sociais – No valor de R$2.621.200,00 
(Dois milhões seiscentos e vinte e um mil, e duzentos reais) X 
12 (doze) meses, totalizando um montante de R$31.454.400,00 
(trinta e um milhões, quatrocentos e cinquenta e quatro mil e 
quatrocentos reais).

Data da Assinatura: 08/11/2022
Vigência: 12(doze) meses
Gestor da Parceria: Levilda Maria Jardim de Oliveira
Parecer Jurídico: CJ/SEDS n.º 43/2022 e PGE/AJG - P433/2022

 CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

 Deliberação CONSEAS/SP 048, de 04 de novembro 
de 2022

DISPÕE CRITÉRIOS TÉCNICOS E NORMAS COMPLEMEN-
TARES PARA O COFINANCIAMENTO ESTADUAL DO SISTEMA 
ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS).

O Conselho Estadual de Assistência Social de São Paulo 
– CONSEAS/SP no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Estadual n° 9.177 de 18 de outubro de 1995, na 10ª Reunião 
Plenária Ordinária, realizada no dia 04 de novembro de 2022,

 Desenvolvimento 
Social
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 Resolução nº64 de 09 de novembro de 2022.
Composição da Comissão Intergestores Bipartite do Estado 

de São Paulo-CIB/SP.
A Secretária Executiva de Desenvolvimento Social, com fun-

damento no artigo 60, inciso II, alínea “c” do Decreto Estadual 
49.688, de 17-06-2005 e Decreto Estadual nº 66.619, de 31 
de março de 2022, em consonância com o Regimento Interno 
da CIB//SP e a Norma Operacional Básica do Sistema Único 
de Assistência Social NOB/SUAS, estabelece a composição da 
Comissão Intergestores Bipartite do Estado de São Paulo-CIB/SP 
e dá providências correlatas,

RESOLVE:
Artigo 1º - Fica a Comissão Intergestores Bipartite do Estado 

de São Paulo – CIB//SP composta pelos seguintes servidores da 
Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social:

a) Titular: Juliana Felicidade Armede, RG.25.036.040-8
Suplente: Luiz Oberdan Liporoni RG. 3.935.275-4
b) Titular: Simone Cristina de Melo Bompani Malandrino, 

RG.9.013.695-0
Suplente: Felipe Madio de Oliveira, RG.27.367.808-5;
c) Titular: Luciana Bolognini Ferreira Machado, 

RG.23.216.233-5
Suplente: Edson Gonçalves Pelagalo Oliveira, 

RG.28.591.646-4;
d) Titular: Eliana Borges Gonçalves Rodrigues RG/MG 

7.542.939
Suplente: Paulo Henrique Bonfim Xavier, RG.40.533.991-4;
e) Titular: Ricardo Wagner Gomes Felleger, RG.13.950.389-4
Suplente: Rosemare Silva Gonçalves, RG/MG.3.395.595 e
f) Titular: Rita de Cássia Quadros Dalmaso, RG.16.667.053
Suplente: Salete Dobrev RG.7.752.038-5.
Artigo 2º - Como representantes do Colegiado Estadual dos 

Gestores Municipais de Assistência Social, teremos os seguintes 
representantes:

a) Titular: Décio Fernando Moreira de Matos, RG.28.654.415.- 
5, do município de São Paulo,

Suplente: Vandecleya Elvira do Carmo Silva Moro, RG. 
32.868.424-7, do município de Campinas.

b) Titular: Magali Pereira Gonçalves Costato Basile, 
RG.6.761.239-8, município de Atibaia,

Suplente: Josiane Cristina Francisco Pietro, RG. 2.902.078.51, 
município de Leme.

c) Titular: Mileni Maria Arantes Varizi, RG.21.504.160-4, 
município de Porto Ferreira,

Suplente: Rita de Cassia Barreira Junquilho de Freitas, RG. 
30.933.572-3, município de Lins.

d) Titular: Marcio Luís de Lima Barroso, RG.26.472.105-6, do 
município de Cravinhos

Suplente: Natalia Caroline Lino de Carvalho, RG.450.901.750, 
município de Aparecida.

e) Titular: Elisângela de Carvalho, RG. 3.226.725-4, municí-
pio de Nazaré Paulista,

Suplente: Olga Silvia Sanches Costa Paro, RG.16.591.507-9, 
município de Severínia.

f) Titular: Regina Mara Gomes Coelho, RG.11.774.291-0, do 
município de Bady Bassitt,

Suplente: Priscila Romano Alcântara de Azevedo, 
RG.43.278.686-7, município de Taguaí.

Artigo 3º - Fica designada para coordenar a Comissão 
Intergestores Bipartite do Estado de São Paulo – CIB//SP a 
representante da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social, 
Juliana Felicidade Armede.

Artigo 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as Resoluções anteriores, publicadas no 
Diário Oficial do Estado.

 Despacho de 08/11/2022
Interessado: Diretoria de Porteção Social Básica
Assunto: Solicitação de Autorização de Diárias que ultrapas-

sam 50% dos vencimentos- novembro 2022
Com base nas manifestações e justificativas apresentadas 

pela Coordenadoria de Ação Social – CAS e considerando a 
necessidade de realizar a equipe de Proteção Social Básica e 
da Coordenadoria de Desenvolvimento Social as Oficinas de 
sobre Benefícios Eventuais em Itapeva e Sorocaba nos dias 10 e 
11 de novembro, Autorizo, com base nos Parágrafos 2º e 3º do 
artigo 8º do Decreto 48.292/2003 o pagamento de diárias que 
ultrapassam 50% do salário, para a Servidora Naiara Carneiro 
Teixeira, RG. 44194448-6, Agente de Desenvolvimento Social

 CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

 CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE

Comunicado
O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente - CONDECA TORNA PÚBLICO o extrato dos convênios 
celebrados, por decorrência do Edital de Chamada Pública do 
Condeca 2016/2017.

Fomento – Organizações Sociais
01) Processo SEDS nº 2022/00317
Liga das Senhoras Católicas
Signatário: Rosalu Ferraz Fladt Queiroz
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social  
Signatário: Célia Camargo Leão Edelmuth 
Objeto: Projeto Cultura de Paz para Crianças e Adolescentes
Modalidade: Chamamento Público 
Origem dos Recursos: UO 35001, UGO 350010, UGE 

350034, Fonte 003.001.007
Valor Total: R$ 282.018,68 (Duzentos e oitenta e dois mil, 

dezoito reais e sessenta e oito centavos)
PT 08.244.3500.6367.0000, ND 335043 (Subvenções 

Sociais – Custeio)
Valor: R$ 265.314,46 (Duzentos e sessenta e cinco mil, 

trezentos e quatorze reais e seis centavos).
PT 08.244.3500.6367.0000, ND 445042 (Auxílios para 

Despesa de Capital)
Valor: R$ 16.704,22 (Dezesseis mil, setecentos e quatro 

reais e vinte e dois centavos)
Data da Assinatura: 07/11/2022
Vigência: 12 meses 
Gestor: Luana Paula de Sousa 
Parecer Jurídico Referencial: 06/2022
CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE
Comunicado
O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente - CONDECA TORNA PÚBLICO o extrato dos convênios 
celebrados, por decorrência do Edital de Chamada Pública do 
Condeca 2018/2019.

Fomento – Organizações Sociais
01) Processo SEDS nº 2022/01887
Instituto Ser Mais
Signatário: Sofia de Fátima Esteves
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social  
Signatário: Célia Camargo Leão Edelmuth 
Objeto: Projeto Comunica +
Modalidade: Chamamento Público 
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Fonte: CAFC/SEDS e sistema PMASweb.


